
ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Lei no 6.90í, de 18 de novembro de 2021

MENSAGEM DE VETO NO 02212021

Sr. Presidente da Câmara Municipal de Colatina/ES

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art. 80 § 1o, da Lei Orgânica do Municipio
de Colatina/ES, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no
195t2021.

Ouvida, a Procuradoria-Geral do Município manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 5o - ...

Razão do veto: o dispositivo é materialmente inconstitucional.

ColatinaiES, l8 de novembro de 2021

Prefeito M u
BALESTRASSI

Av. Angelo Giuberti,343 - Bo Esplanada - Colatina/ES
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PREEEITURJL DE COI,ATINÀ
PROCUR,ADORIA MT]N I C I PÀI

P AREC ER J URIDICO

Processo Àdministratiwo n. o 23.s62/202L
Oriqern: Câmara Municipal de Colatina
Àssunto: Análise da Minuta do Proieto de Lei n. " L95/202L

Trata-se de Proj eto
pela Câmara MuniciPaI de
programa "afuno vereador" no

Através do Oficio CMC

195/2021 , de fls. 03, veio à
anáfise adoção das medidas
encontra às fls. 04.

de Lei n." 795/2021 (fIs.
Col-at ina, o qual criou
Município de Colatina/ES.

03) aprovado
instituiu o

898/2027 o Projeto de Lei
Procuradoria-Gera L do MunicíPio

cabíveis, cuj a i ust ificativa

n. o

pa ra
SC

Dessa forma, através do Despacho de fls' 06' do Diretor
Juridico de Obras, Urbanismo e Saúde Púb1ica, Sr' Genicio Caliari
Fi1ho, os Autos foram distribuidos a esta consu.l-tora Jurídica para

ciência e manifestação.

É o relatório.

Destaco que a anáfise jurídica do presente Parecer' díz
respelto tão somente à matéria juridica envolvida, haja vista
eatender sêr de responsabi l idade dos setores competentes as

manifestações de cunho técnicos.

Sendo assimr passo a anáfise juridlca do Projeto de Lei n'"
795/2021 , de ffs. bg, de iniciativa da Câmara Municipal de

Colatina, a teor do que dispõe o Art. 19, IlT, da Lel Complementar
n," 85/2011, fevandoise em consideração a Competência Lêgislativa'
lniciativa de Propositura, Constitucional, Técnica Legislativa e

Legalidade.

1) DÀ COMPETÊNC IÀ LEGISI,ÀTIVA:

O Projeto de Lei apresentado às ffs' 03, visa tratar de

assuntos retacionados a educaÇão, o qual através da iustificativa
de ffs. 06 tem por finalidade criar o PRoJETO ALUNO VEREADOR em

Cofatina/ES, objetivando o inter- re lacionamento entre alunos,
escolas, membros dos poderes e demais integrantes da sociedade,
visando aprimorar a administração púb1ica.

Àv, Ânge1o Giubêrti, n. 343, Baírro Esplanada - cEP.:

I
colatina,/Es - Íel- - : 3121-4066

29.702-7!2
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PREE EITUA,A DE COI,ÀTINA
PROCI'R,ADORIÀ MT'NI C I PAI

Enlendo que a matéria
L95/2A2L, de ffs. 03, se adéqua
no Art. 30, I, da CFl88.

constante no
a Competência

Pro j eto de
Legi s 1at iva

Lei n. o

previ s t a

A::rt. 30, CE/88 - Coryete aos üunicípios:
I - Teqislar sobre assu'rtos de interesse local. (grifei) .

Dê igual modo, prevê o Art.
Municipio de Colatina (Lei Municipal n

1,L, l, da Lei Orgânica do
" 3.54't /t99a) |

A-rt. 77 - Cory>ete privativamer:tê ao Mtnícipío:
Í - LeqisTat sobte assuÍrtos dê intêrêsse 7oca7. (grifei).

Alnda, prevê o Art. 23, V, da CEIBB:

A-rt. 23 - 1í coryetência comum da Ünião, dos Estados, do DiÉtrito
ÍíederaT e dos Municípios:
v - Propotcíonar os aeios de acesso à c:o'Ttura,
ciêlncia, à teenoTogia, à pesquisa e â inowação. (grifei) .

à educaÇão a

I gua Imênt e ,
Município de Colatina

prevê
(Lei

o Art.
Municipal

12, Y, da Lej- Orgânica
n. " 3. 541 /L990) :

do

Art. 72 - E d.a, cory)etência
Estado:
V - ProporcionaÍ os meios de
ciêncía. (grifei) .

do Municípío, cof,ttd à União e ao

aceaso à cuTtura, à ed'ucação e à

Sendo assim, com refaÇão a competência legisfativa, êÍrtêndo
que o Projeto de Lei n. " 795/2021 , de fls- 03, encontra-se
regular:, não havendo impedlmento para que o Munlcipio de Cofatina/
ES legisle sobre a matéria tratada.

2) DA INICIATIVÀ PARÀ PROPOSITURiT:

No que d'iz respeito a iniciativa para a propositura do
Projeto de Lei apresentado às ffs. 03, errtêndo não haver
impedimento de a mesma ser apresêntada pela Câmara Municipal de
Colatina, conforme inteligência do Art. 77, caput, da Lei orgânica
do Municlpio de Colatina (Lei Municipal n-" 3.541 /7990) -

A.tt. 77, ca!)I:t - A inícíatíwa das Leis Co@L@e']xaÍes e Ordínárías

Àv . iúgelo Giu.bêrti , a. 343, Bairro Esplanada - CEP.: 29.7O2-7L2

2
bola

JuÍldicâ
14.046

colatina/ES - Tel .: 3721-8066

C
Assegsora

OAB.ES

Vej amos:

L
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PRET'E I TI'RÀ DE COI.ÀTINA
PROCI'R;ADORIA MI'N IC I PAI,

cabe a dlJa]oru€Í Vereador ou oaissão,
na foraa e nos casos prewistos nesta

Dessa feita, êntêndo que a iniciativa do p.resente proieto
pode ser de iniciativa da Câmara Municipal de Colatina/ES.

3) DA CONSTITUCIONAI,IDADE ê DÀ TÉCNICÀ LEGISI,ÀTIVÀ:

O projeto de lei em questão é composto por 05 (cinco)
artigos, expondo ern sintese que: 1.") fica instituído o programa
Aluno Vereador no Município de Colatina; 2-") o programa promoverá
integraÇão entre alunos das escofas municipais do ensino
fundamentaf I1 com membros do Poder executivo, permitindo maior
compreensão do Poder Legislativo pelo afunoi 3. o ) o programa
permitirá que alunos representem os vereadores diplomados,
apresentando propostas de leis previstas no Regimento Interno da

Cãmara, visando solucionar importantes questôes do Municipio; 4'"\
os alunos vereadores terão acesso ao aô Regimento Interno da

Câmara Municipal de Colatina, afins de maj-or conhecimento; 5'")
impôe ao Executivo o prazo de 180 dias para regulamentar a

presente fei.

Entendo que o dispositivo do Art. 5.", o qual menciona que

"O Poder Executivo regufamentará esta fei no prazo de 780 (cento e

oitenta) dias contad.os da data de sua publicação", está
condicionando o Municlpio a uma proposta que não é dele, ferindo
assim o Princípio da Separação dos Poderes-

ao Pzefeito
Leí Ozgâaica.

e aos cidadáos,
\Yr1!Lr/.

O art.
(Lei Municipal

gg, IV, da Lei Orgânica do Município de Colatina
n." 3.547 /1990) prevê que:

A:r.t. 99 - Coryete pziwativanaeDte ao Prefeito MrtttícípaL:

ZV - Sancíonar,
ez<1>edir decÍetos

protuTgar e fazez
e reguTamentos paÍa

pttblicar as Leís, ba
stra fiel execuçáo .

fixar
as sim

Desso modo, não compete a Câmara Municipal de Col-atina/ES
prazo para o Poder Executivo regulamentar uma Lei, sugerindo
o veto do Arti-go 5." do prêsente Projeto de Lei.

que
Lei

Ouanto aos demais artigos, salvo melhor )uizo, entendo
o projeto cumpre as determinaÇões da ConstituiÇão Eederal e da
Orgânica do MunicipiÕ, não ferindo os preceitos legais.

Àv. Ânge1o Giuberti, n, 343, BairÍo EePlanada - CEP.:
colatina/Es - Tel.: 372r-A066

29.102-'tt2

fu,^Cristhn
Assessora JuÍldicâ

oAB-ES 14.0.46
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PREFEITI'RÀ DE COI.ÀTINÀ
PROCURADORIÀ MT'NICIPÀI

Di ante
projeto de Iei,

Por f im,
Juridico possui
envolvidas, não
conclusão finaI.

ao
nos

exposto, op.ino pelo veto parcial do presente
moldes acima apontados.

cabe ressaltar que a emissão do presente Parecer
caráter apenas opinativo às matérias jurídicas
vinculando os vereadores à sua motivaÇão ou

É o Parecer Juridi co,
em 04 (quatro) fofhas.

o qual submeto a autoridade superior

Colatina, l-7 de novembro de 2.027.

r S na o a
Consultora Jurídica
Matrícula n. 007 667

oÀB/ES L4.046

343, Bairlo Estr)].anada - CEP.:
nalps - TeI.: 3721-80 66

Àv. Àngelô Giuberti, rr.
Colati

29 -702-172
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICíPIO

RATTFTCAçÃO

RATIF ICO em todos os termos o Parecer Juridico de fls. 07/08 exarado

pela consultora Jurídica cristina Arrebola, no qual opina pelo veto parcial ao Projeto

de Lei n. 1g5t2021, tendo em vista que seu artigo 50 impõe ao chefe do Poder

Executivo, em prazo determinado (180 dias), a expedição de decreto para

regulamento ao presente diploma legal e, nos termos do artigo 99, inciso lv da Lei

orgânica deste Município, compete, privativamente, ao Prefeito Municipal expedir

decretos que regulamente as leis municipais, não podendo o Poder Legislativo impor

e fixar prazo para tal ato, sob pena de ofensa ao Princípio da Repartiçáo dos

Poderes.

NCAMIN os autos ao Chefe do Poder Executivo para ciência e

decisão

Colatina/ES, 17 de novembro de 2021

'cip 
a I

31
era

S

JGP

Processo Adm. n.: 02356212021.

Origem: Câmara Municipal de Colatina.

Assunto: Projeto de Lei n. 19512021 .

ra rro
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